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Regulamento Interno de Admissão de Novos Associados da APBID - Associação Portuguesa da Biometria e Identidade Digital 

Artigo 1º
(Objeto)

1. O presente regulamento estabelece o regime aplicável à admissão de novos associados da APBID - Associação Portuguesa da Biometria e Identidade Digital, adiante designada por “AP_BiD”, nos termos previstos nos Estatutos da associação.
2. O presente regulamento vincula todos os candidatos a associado e todos os associados da AP_BiD, em função da respetiva categoria associativa, sendo-lhes obrigatoriamente aplicável quanto ao procedimento de candidatura, critérios de admissão, documentação exigível, alteração de categoria, produção de efeitos da admissão e demais regras nele previstas.

Artigo 2º
(Princípios gerais)

1. A admissão de associados deve respeitar os Estatutos, os regulamentos internos da AP_BiD e os princípios orientadores da associação.
2. O procedimento de admissão deve observar critérios de transparência, imparcialidade, adequação aos fins estatutários da associação, prevenção de conflitos de interesses e proteção da independência institucional da AP_BiD.
3. A admissão de novos associados deve contribuir para a prossecução do objeto da AP_BiD, designadamente nas áreas da biometria, verificação de identidade, identidade digital, confiança digital, proteção de dados, cibersegurança, combate à fraude, inovação tecnológica, investigação, normalização, regulação ou áreas conexas.
4. A decisão da Direção de formular convite à apresentação de candidatura deve atender ao interesse da AP_BiD, à adequação da entidade aos fins estatutários da associação e à sua relevância técnica, institucional, científica, empresarial ou estratégica, não conferindo a terceiros qualquer direito subjetivo à emissão de convite.
Artigo 3º
(Categorias de associados)

1. A AP_BiD integra as categorias de associados previstas nos Estatutos, nomeadamente:
a. Associados Fundadores;
b. Associados Efetivos Nacionais;
c. Associados Efetivos Internacionais;
d. Associados Institucionais;
e. Associados Académicos;
f. Associados Observadores.
2. A categoria associativa aplicável a cada candidato é proposta no momento da candidatura e confirmada ou alterada por deliberação da Direção, tendo em conta os Estatutos, a natureza jurídica do candidato, a sua atividade, a sua sede ou estabelecimento, a sua relevância institucional ou estratégica e a sua ligação aos fins da AP_BiD.
3. A admissão em determinada categoria não confere ao associado o direito adquirido à manutenção indefinida dessa categoria, podendo a mesma ser alterada nos termos previstos no presente regulamento, nos Estatutos e nos demais regulamentos internos aplicáveis.

Artigo 4º
(Associados Fundadores)

1. Podem ser admitidas na categoria de Associados Fundadores, até 30 de abril de 2028, entidades que, pela sua relevância estratégica para os fins da AP_BiD, sejam consideradas especialmente relevantes para a consolidação institucional, técnica, científica, regulatória, empresarial ou setorial da associação.
2. Para efeitos do número anterior, podem ser ponderados, designadamente, os seguintes critérios:
a. Relevância da entidade no setor da biometria, identidade digital, verificação de identidade, confiança digital ou áreas conexas;
b. Capacidade de contribuir para a credibilidade institucional e técnica da AP_BiD;
c. Experiência relevante em matéria tecnológica, jurídica, regulatória, científica, académica, empresarial ou institucional;
d. Potencial contributo para grupos de trabalho, referenciais técnicos, boas práticas, formação, investigação, eventos ou representação institucional;
e. Alinhamento da entidade com os princípios estatutários da AP_BiD;
f. Ausência de circunstâncias suscetíveis de comprometer a independência, imparcialidade ou reputação da associação.
3. A admissão de entidade como Associado Fundador depende de deliberação expressa da Direção, devidamente fundamentada quanto à relevância estratégica da entidade para os fins da AP_BiD.
4. A qualidade de Associado Fundador atribuída nos termos do presente artigo produz os efeitos previstos nos Estatutos, incluindo quanto ao direito de voto, elegibilidade e demais direitos associativos.

Artigo 5º
(Associados Efetivos Nacionais)

1. Podem ser admitidas como Associados Efetivos Nacionais as entidades com sede ou estabelecimento em Portugal que desenvolvam atividade nas áreas da biometria, identidade digital, verificação de identidade, confiança digital ou áreas conexas.
2. Para efeitos do número anterior, a Direção pode atender à atividade efetivamente desenvolvida pelo candidato, ao seu objeto social, ao seu historial, aos seus produtos ou serviços, à sua experiência técnica ou à sua participação em projetos relevantes.






Artigo 6º
(Associados Efetivos Internacionais)

1. Podem ser admitidas como Associados Efetivos Internacionais as entidades sediadas no estrangeiro que desenvolvam atividade nas áreas da biometria, identidade digital, verificação de identidade, confiança digital ou áreas conexas.
2. A admissão de Associados Efetivos Internacionais deve ter em consideração o interesse da sua participação para a internacionalização, cooperação técnica, partilha de conhecimento, interoperabilidade, credibilidade ou projeção externa da AP_BiD.

Artigo 7º
(Associados Institucionais)

1. Podem ser admitidas como Associados Institucionais entidades públicas ou privadas de interesse estratégico ou institucional para a AP_BiD.
2. Podem ser considerados, designadamente, como elementos relevantes para a admissão nesta categoria:
a. A natureza institucional da entidade;
b. A sua relevância no ecossistema da identidade digital, biometria, confiança digital, inovação, regulação, normalização, proteção de dados, cibersegurança ou áreas conexas;
c. A sua capacidade de contribuir para a representação, credibilidade ou cooperação institucional da AP_BiD;
d. A existência de interesse público, setorial, técnico, científico ou estratégico na sua participação.






Artigo 8º
(Associados Académicos)

1. Podem ser admitidas como Associados Académicos universidades, instituições de ensino superior, centros de investigação, laboratórios associados ou outras entidades de natureza académica ou científica com atividade ou interesse relevante nas áreas abrangidas pelo objeto da AP_BiD.
2. A admissão de Associados Académicos deve privilegiar entidades que possam contribuir para a investigação, produção de conhecimento, formação, literacia digital, análise técnica, desenvolvimento de referenciais, participação em projetos ou cooperação científica.

Artigo 9º
(Associados Observadores)

1. Podem ser admitidas como Associados Observadores entidades que, não reunindo ou não pretendendo exercer a plenitude dos direitos associativos previstos para outras categorias, tenham interesse em acompanhar a atividade da AP_BiD.
2. Os Associados Observadores não dispõem de direito de voto, nem podem apresentar ou credenciar listas de candidatos aos órgãos sociais, nos termos estatutários.
3. A admissão como Associado Observador não prejudica a possibilidade de posterior alteração de categoria, mediante candidatura ou pedido dirigido à Direção, nos termos do presente regulamento.

Artigo 10º
(Convite e apresentação da candidatura)

1. A apresentação de candidatura à qualidade de associado da AP_BiD depende de convite prévio formulado pela Direção.
2. Nenhuma entidade pode apresentar candidatura à qualidade de associado da AP_BiD sem que tenha sido previamente convidada pela Direção para esse efeito.
3. O convite referido nos números anteriores deve ser efetuado por escrito, através de correio eletrónico ou outro meio idóneo, devendo identificar, sempre que aplicável, a categoria associativa para a qual a entidade é convidada a apresentar candidatura.
4. O convite à apresentação de candidatura não confere à entidade convidada qualquer direito à admissão como associada, nem limita a competência da Direção para apreciar, aprovar, indeferir ou arquivar a candidatura nos termos do presente regulamento.
5. Após receção do convite, a candidatura deve ser apresentada por escrito, através de formulário próprio, correio eletrónico ou outro meio definido pela Direção.
6. A candidatura deve conter, pelo menos:
a. Identificação completa do candidato;
b. Natureza jurídica;
c. Número de identificação de pessoa coletiva ou equivalente;
d. Sede, estabelecimento principal ou morada institucional;
e. Contactos institucionais;
f. Identificação da pessoa de contacto para efeitos do procedimento de candidatura;
g. Categoria associativa indicada no convite ou, quando admissível, categoria associativa pretendida;
h. Descrição sumária da atividade desenvolvida;
i. Fundamentação do interesse na adesão à AP_BiD;
j. Declaração de aceitação dos Estatutos, regulamentos internos e deliberações regularmente aprovadas pelos órgãos competentes da AP_BiD.
7. A Direção pode aprovar modelos próprios de convite, formulário de candidatura, declaração de aceitação, declaração de interesses ou outros documentos necessários à instrução do procedimento.






Artigo 11º
(Documentação instrutória)

1. A candidatura apresentada na sequência de convite da Direção deve ser acompanhada dos documentos considerados necessários à verificação da identidade, capacidade, natureza e adequação do candidato, designadamente:
a. Certidão permanente, código de acesso à certidão permanente, comprovativo de registo ou documento equivalente;
b. Estatutos, pacto social, ato constitutivo ou documento equivalente, quando aplicável;
c. Identificação dos titulares dos órgãos de administração ou representação, quando aplicável;
d. Documento comprovativo dos poderes de representação de quem subscreve a candidatura;
e. Declaração de aceitação dos Estatutos e regulamentos internos da AP_BiD;
f. Declaração de inexistência de conflito de interesses relevante, quando solicitada;
g. Informação complementar sobre a atividade do candidato, quando necessária para apreciação da candidatura.
2. A Direção pode dispensar a apresentação de documentos quando a informação seja pública, verificável por meios idóneos ou já conste dos arquivos da AP_BiD.
3. A Direção pode solicitar elementos adicionais sempre que os documentos apresentados sejam insuficientes, inconclusivos, desatualizados ou suscitem dúvidas relevantes.








Artigo 12º
(Apreciação preliminar da candidatura)

1. Recebida a candidatura apresentada na sequência de convite da Direção, esta verifica a sua conformidade formal e a suficiência da documentação apresentada.
2. As candidaturas apresentadas sem convite prévio da Direção são liminarmente arquivadas, sem apreciação de mérito.
3. Caso a candidatura se encontre incompleta, a Direção pode convidar o candidato a suprir as irregularidades ou omissões detetadas, fixando prazo razoável para o efeito.
4. A falta de suprimento das irregularidades ou omissões no prazo fixado pode determinar o arquivamento da candidatura, sem prejuízo da possibilidade de apresentação de nova candidatura.
5. A apreciação preliminar pode ser realizada pelo Presidente da Direção, por membro da Direção designado para o efeito ou por quem a Direção mandate, sem prejuízo de a decisão final de admissão competir à Direção.

Artigo 13º
(Critérios de apreciação)

1. A Direção aprecia a candidatura tendo em conta, designadamente:
a. A conformidade da candidatura com os Estatutos e regulamentos internos da AP_BiD;
b. A adequação do candidato à categoria associativa pretendida;
c. A ligação do candidato ao objeto e fins da AP_BiD;
d. A relevância técnica, científica, empresarial, institucional, académica ou estratégica do candidato;
e. A capacidade do candidato para contribuir para a prossecução dos fins da associação;
f. A reputação, idoneidade e alinhamento institucional do candidato;
g. A inexistência de conflitos de interesses graves ou de circunstâncias suscetíveis de comprometer a independência, imparcialidade ou credibilidade da AP_BiD;
h. O cumprimento de requisitos regulamentares, contributivos ou documentais aplicáveis.
2. A Direção pode ponderar diferentemente os critérios previstos no número anterior em função da categoria associativa pretendida.
3. A apreciação da candidatura deve respeitar o princípio da igualdade de tratamento entre candidatos em situação substancialmente equivalente.
4. A formulação de convite à apresentação de candidatura pode assentar numa apreciação preliminar dos critérios previstos no presente artigo, sem prejuízo da apreciação formal da candidatura após a sua apresentação.

Artigo 14º
(Conflitos de interesses)

1. Os membros da Direção devem declarar qualquer conflito de interesses, atual ou potencial, que possa afetar a sua imparcialidade na apreciação de uma candidatura.
2. O membro da Direção que se encontre em situação de conflito de interesses deve abster-se de participar na discussão e votação da candidatura em causa.
3. A existência de conflito de interesses e a respetiva abstenção devem constar da ata da reunião da Direção.

Artigo 15º
(Decisão de admissão)

1. A decisão de admissão de associados compete à Direção.
2. A decisão é tomada por deliberação da Direção, nos termos estatutários aplicáveis ao seu funcionamento.
3. A deliberação deve identificar o candidato, a decisão tomada, a categoria associativa atribuída, quando aplicável, a data da deliberação e, quando aplicável, a fundamentação específica da admissão, indeferimento ou arquivamento.
4. Quando esteja em causa a admissão como Associado Fundador, a deliberação deve fundamentar expressamente a relevância estratégica da entidade para os fins da AP_BiD.
5. A Direção pode:
a. Aprovar a candidatura na categoria indicada no convite ou na categoria considerada adequada pela Direção;
b. Aprovar a candidatura em categoria diversa da indicada no convite ou da pretendida pelo candidato, quando tal se revele mais adequado aos Estatutos e ao presente regulamento;
c. Solicitar esclarecimentos ou documentação complementar;
d. Indeferir a candidatura;
e. Arquivar a candidatura por falta de suprimento de irregularidades ou omissões.
f. Arquivar liminarmente a candidatura quando a mesma não tenha sido precedida de convite da Direção, nos termos do artigo 10º.
6. O indeferimento da candidatura deve ser fundamentado de forma sumária, sem prejuízo da proteção de informação confidencial, estratégica ou sensível da AP_BiD ou de terceiros.
7. A deliberação da Direção que aprove, indefira ou arquive a candidatura deve ser reduzida a escrito e assinada pelo Presidente, pelo Vice-Presidente e pelo Tesoureiro da Direção, devendo dela constar a identificação do candidato, a decisão tomada, a categoria associativa atribuída, quando aplicável, e os respetivos fundamentos, nos termos do presente regulamento.
8. Em caso de falta, impedimento ou conflito de interesses de algum dos titulares referidos no número anterior, a deliberação deve ser assinada pelos membros da Direção que tenham participado validamente na respetiva reunião e votação, sem prejuízo das regras estatutárias de funcionamento e vinculação da associação.





Artigo 16º
(Comunicação da decisão)

1. A decisão da Direção é comunicada ao candidato por correio eletrónico ou outro meio escrito idóneo.
2. Em caso de admissão, a comunicação deve indicar:
a. A categoria associativa atribuída;
b. A data da deliberação de admissão;
c. O valor da quota aplicável, quando exista;
d. O prazo e forma de pagamento da quota, quando aplicável;
e. Os elementos necessários à credenciação do representante do associado;
f. A indicação dos Estatutos e regulamentos internos aplicáveis.
3. Em caso de indeferimento, a comunicação deve indicar, de forma sumária, os fundamentos da decisão.
4. Em caso de arquivamento liminar de candidatura não precedida de convite, a comunicação pode limitar-se à indicação de que, nos termos do presente regulamento, a apresentação de candidatura depende de convite prévio da Direção.

Artigo 17º
(Produção de efeitos da admissão)

1. A admissão produz efeitos a partir da data da deliberação da Direção, salvo se a própria deliberação fixar data posterior ou condicionar a produção plena de efeitos ao cumprimento de requisitos específicos.
2. Quando o associado esteja sujeito ao pagamento de quota, o exercício pleno dos direitos associativos, incluindo o direito de voto quando aplicável, depende da regularização da quota devida nos termos do regulamento interno do regime de quotas.
3. A Direção pode autorizar, de forma fundamentada, que o associado participe em atividades da AP_BiD antes da regularização integral da quota, sem prejuízo das limitações aplicáveis ao exercício de direitos associativos dependentes do pleno gozo dos direitos estatutários.
4. A admissão implica a aceitação integral dos Estatutos, regulamentos internos e deliberações regularmente aprovadas pelos órgãos competentes da AP_BiD.

Artigo 18º
(Representante do associado)

1. Após a admissão, o associado deve indicar à AP_BiD o seu representante para efeitos de relacionamento institucional e, quando aplicável, de participação na Assembleia-Geral.
2. A indicação do representante deve conter o nome completo, cargo ou função, contacto eletrónico e poderes conferidos, podendo a AP_BiD solicitar prova dos poderes de representação.
3. A alteração do representante deve ser comunicada por escrito à AP_BiD.
4. A representação em Assembleia-Geral rege-se pelo regulamento interno da Assembleia-Geral e demais normas aplicáveis.

Artigo 19º
(Registo de associados)

1. A Direção deve assegurar a manutenção de um registo atualizado dos associados da AP_BiD.
2. O registo de associados deve conter, pelo menos:
a. Identificação do associado;
b. Categoria associativa;
c. Data da admissão;
d. Representante indicado;
e. Contactos institucionais;
f. Situação relativa ao pagamento de quotas, quando aplicável;
g. Alterações de categoria, inibição do exercício de direitos, perda da qualidade de associado ou demais ocorrências relevantes.
3. O registo de associados deve ser tratado com respeito pelas regras aplicáveis em matéria de proteção de dados, confidencialidade e segurança da informação.

Artigo 20º
(Grupos empresariais e controlo comum)

1. Para efeitos do exercício de direitos de voto, os associados que integrem o mesmo grupo empresarial ou estejam sob controlo comum são considerados nos termos previstos nos Estatutos e nos regulamentos internos aplicáveis.
2. Os candidatos e associados devem comunicar à Direção, no momento da candidatura ou logo que tal se verifique, a existência de relações de domínio, grupo, participação qualificada, controlo comum ou outras relações societárias relevantes com outros candidatos ou associados da AP_BiD.
3. A Direção pode solicitar informação adicional destinada a verificar a existência de situações de grupo empresarial ou controlo comum.
4. A omissão de informação relevante sobre situações de grupo empresarial ou controlo comum pode determinar a reapreciação da admissão, da categoria associativa atribuída ou do exercício dos direitos associativos, sem prejuízo de outras consequências estatutárias ou regulamentares aplicáveis.

Artigo 21º
(Alteração de categoria associativa)

1. Qualquer associado pode solicitar à Direção a reapreciação da respetiva categoria associativa, mediante pedido fundamentado, cabendo à Direção decidir sobre a alteração nos termos dos Estatutos e do presente regulamento.
2. A Direção pode igualmente propor a alteração da categoria de um associado quando verifique que a categoria atribuída deixou de corresponder à sua natureza, atividade, sede, relevância institucional ou relação com os fins da AP_BiD.
3. A alteração de categoria depende de deliberação da Direção.
4. Antes de deliberar a alteração de categoria por iniciativa própria, a Direção deve comunicar ao associado os fundamentos da alteração proposta e conceder-lhe prazo razoável para se pronunciar.
5. A alteração de categoria produz efeitos na data fixada pela deliberação da Direção, sem prejuízo dos ajustamentos de quota que sejam devidos nos termos do regulamento interno do regime de quotas.

Artigo 22º
(Reapreciação de candidatura indeferida)

1. O candidato cuja candidatura, apresentada na sequência de convite da Direção, tenha sido indeferida pode apresentar à Direção pedido fundamentado de reapreciação, no prazo de 15 dias após a comunicação da decisão.
2. O pedido de reapreciação deve indicar os fundamentos da discordância e pode ser acompanhado de novos elementos documentais.
3. A Direção aprecia o pedido de reapreciação e delibera em definitivo sobre a candidatura.
4. O disposto no presente artigo não prejudica a possibilidade de apresentação de nova candidatura, quando se verifiquem novos factos ou alteração relevante das circunstâncias que fundamentaram o indeferimento anterior.
5. Não há lugar a pedido de reapreciação relativamente ao arquivamento liminar de candidaturas não precedidas de convite da Direção.

Artigo 23º
(Dever de atualização de informação)

1. Os associados devem manter atualizada a informação relevante constante do respetivo processo associativo, incluindo contactos, representantes, poderes de representação, categoria, estrutura societária relevante e demais elementos com impacto nos seus direitos ou deveres associativos.
2. Qualquer alteração relevante deve ser comunicada à Direção no prazo razoável de 30 dias após a sua ocorrência.
3. A falta de atualização de informação não prejudica a validade das comunicações efetuadas pela AP_BiD para os contactos anteriormente indicados pelo associado.

Artigo 24º
(Confidencialidade e proteção de dados)

1. A informação fornecida pelos candidatos e associados no âmbito do procedimento de admissão deve ser utilizada exclusivamente para efeitos de apreciação da candidatura, gestão associativa, cumprimento de obrigações estatutárias e regulamentares e prossecução dos fins legítimos da AP_BiD.
2. A AP_BiD deve adotar medidas adequadas para preservar a confidencialidade da informação sensível, estratégica, comercial, técnica ou institucional que lhe seja transmitida.
3. O tratamento de dados pessoais realizado no âmbito do presente regulamento deve respeitar a legislação aplicável em matéria de proteção de dados pessoais.

Artigo 25º
(Casos omissos)

Os casos omissos são resolvidos pela Direção, de acordo com os Estatutos, os regulamentos internos da AP_BiD e a lei aplicável, sem prejuízo das competências próprias da Assembleia-Geral ou de outros órgãos sociais.

Artigo 26º
(Norma Transitória)

1. As entidades que, à data de entrada em vigor do presente regulamento, já tenham sido admitidas como associadas da AP_BiD mantêm a respetiva qualidade de associado e categoria associativa, sem necessidade de apresentação de nova candidatura.
2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a Direção pode solicitar às entidades já admitidas a atualização ou entrega dos elementos documentais previstos no presente regulamento, designadamente para efeitos de atualização do registo de associados, confirmação da respetiva categoria associativa, identificação do representante e verificação dos poderes de representação.
3. As candidaturas que se encontrem pendentes à data de entrada em vigor do presente regulamento podem ser apreciadas pela Direção, caso esta delibere, considerar suprido o requisito de convite prévio, ou arquivadas quando a Direção entenda não existir interesse associativo na respetiva apreciação.
4. As deliberações de admissão tomadas antes da entrada em vigor do presente regulamento mantêm-se válidas, desde que tenham sido adotadas pelo órgão estatutariamente competente e não contrariem os Estatutos da AP_BiD.

Artigo 27º
(Entrada em vigor, alteração e vigência)

1. O presente regulamento entra em vigor após a sua aprovação em Assembleia-Geral.
2. O presente regulamento pode ser alterado, total ou parcialmente, por deliberação da Assembleia-Geral, nos termos previstos nos Estatutos e na lei aplicável, designadamente quanto à aprovação e alteração de regulamentos internos.
3. O presente regulamento mantém-se em vigor até ser alterado, revogado ou substituído por novo regulamento interno de admissão de novos associados da AP_BiD, aprovado nos termos dos Estatutos.
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